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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA


PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº. 7.628, DE 22 DE JANEIRO DE 2010, PÁG. 09.
RESOLUÇÃO SEJUSP MS Nº 492 – DE 18 DE JANEIRO DE 2010. 

Dispõe sobre diretrizes para o desenvolvimento, no Estado, da Rede Nacional de Educação à Distância (Rede EAD), estabelece competências dos Telecentros e atribuições de seus dirigentes, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 72, inciso II, da Lei nº 2.152, de 27 de outubro de 2000, e 

Considerando o Acordo de Cooperação Técnica/2007 que entre si celebraram o Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP, e o Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP;

Considerando a necessidade de desenvolvimento e a implementação da Rede EAD como componente da política de integração do Sistema Único de Segurança Pública – SUSP, a partir das diretrizes estabelecidas no âmbito do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI,

R E S O L V E:

Art. 1º Ficam aprovadas as Diretrizes para o Desenvolvimento da Rede EAD/MS, na forma do Anexo único desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Campo Grande, 18 de janeiro de 2010.

WANTUIR FRANCISCO BRASIL JACINI

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
ANEXO ÚNICO À RESOLUÇÃO SEJUSP/MS/Nº 492 – DE 18 DE JANEIRO DE 2010
CAPÍTULO I

FINALIDADE

Art. 1º. A Rede EAD/MS, tem por finalidade possibilitar aos policiais militares, policiais civis, bombeiros militares e agentes penitenciários, a educação continuada, integrada e qualificada, de forma gratuita, a partir de diretrizes estabelecidas pela SENASP.

CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO

Art. 2º A Rede EAD/MS é composta da seguinte estrutura:

I – Gestão Estadual dos Telecentros (Unidade Central):
a. Gestor Estadual;
b. Coordenador de Ensino;
c. Coordenador de Suporte;
d. Coordenador de Operação.
II – Gestão Local dos Telecentros (Unidade Local):
a. Supervisor Local;
b. Supervisor de Ensino.

Art. 3º A Gestão Estadual é exercida a partir da Capital, sediada na SEJUSP, vinculada à Superintendência de Políticas de Segurança Pública, enquanto que a Gestão Local se faz a partir dos municípios-sede de instalação dos Telecentros, vinculada à Unidade de Segurança Pública em que estiver instalado, com subordinação administrativa e normativa ao Gestor Estadual.

Parágrafo único. O Telecentro de Mato Grosso do Sul, é composto pelo Telecentro Central e pelos Telecentros Locais, localizados e instalados conforme abaixo descrito:

I – Telecentro Central, sediado na Capital, junto à SEJUSP;

II – Telecentros Locais:

a. Telecentro da Acadepol, sediado na Capital, junto à Acadepol;

b. Telecentro de Três Lagoas, junto ao 2º BPM;

c. Telecentro de Dourados, junto ao 3º BPM;

d. Telecentro de Coxim, junto ao 5º BPM;

e. Telecentro de Corumbá, junto ao 6º BPM;

f. Telecentro de Jardim, junto ao 11º BPM.

Art. 4º O Telecentro Central contará em sua estrutura com 4 (quatro) funções gratificadas, destinadas ao Gestor Estadual e aos Coordenadores, enquanto que os Telecentros Locais terão 2 (duas) funções gratificadas, destinadas aos Supervisores.
Art. 5º A Gestão Estadual será dirigida por um Gestor Estadual, do posto de Coronel ou Tenente-Coronel, da ativa da Polícia Militar, e a Gestão Local por um Supervisor, cujo cargo será provido por servidores efetivos das Instituições que congregam a segurança pública, elencados no art. 1º destas Diretrizes, designados pelo Secretário da SEJUSP.
Parágrafo único. Para o desempenho de suas atribuições, o Gestor Estadual contará, além dos Coordenadores, com três Assistentes, cujas atividades estão disciplinadas no art. 13 destas Diretrizes.
Art. 6º O Gestor Estadual será substituído, em suas faltas ou impedimentos, pelo Coordenador de Ensino e, na ausência deste, pelo Coordenador de Suporte.
Parágrafo único. O Supervisor Local será substituído, em suas faltas ou impedimentos, pelo Supervisor de Ensino e, na ausência deste, por servidor previamente designado pelo Gestor Estadual, indicado pelo Comandante ou Chefe da Unidade de Segurança Pública de instalação do Telecentro.

CAPÍTULO III

COMPETÊNCIA DAS UNIDADES

Art. 7º A Gestão Estadual, dirigida pelo Gestor Estadual, é a unidade responsável pela administração dos Telecentros e pelas ações da Rede EAD, no Estado.
Art. 8º A Gestão Local, dirigida por Supervisor, é a unidade responsável pela elaboração e implantação do Plano de Trabalho da Rede EAD na região em que estiver instalado o Telecentro.

CAPÍTULO IV

ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 9º Ao Gestor Estadual da Rede EAD, responsável pela administração do Telecentro Central e pelas ações da Rede EAD no âmbito do Estado, incumbe:

I – supervisionar os Telecentros Locais, através da supervisão das atividades dos Coordenadores de área e acompanhamento das instalações físicas dos mesmos;

II – determinar, de ofício, correições nos Telecentros, sempre que forem necessárias;

III – realizar a gestão de inscrições e a matrícula dos alunos, através da identificação e análise das inscrições e homologação das matrículas;

IV – promover ações para atração e facilitação do acesso dos servidores de segurança pública aos Telecentros;

V – acompanhar a evolução dos alunos, mesmo quando distribuídos nas turmas cuja tutoria é de outros Estados;

VI – acompanhar, controlar e adotar as medidas necessárias a partir da análise dos mapas estatísticos que são publicados no ambiente virtual de aprendizagem;

VII – motivar a participação dos alunos e evitar a evasão no decorrer dos cursos;

VIII – identificar os profissionais vinculados às Instituições de Segurança Pública do Estado, qualificados para exercerem a tutoria, de acordo com o perfil indicado para cada curso;

IX – monitorar a atuação dos tutores indicados durante o andamento dos cursos, auxiliando-os no desempenho de suas funções;

X – representar o Estado, junto à SENASP;

XI – providenciar o encaminhamento dos relatórios gerenciais mensais e de controle estabelecidos pela SENASP;

XII – captar e apresentar demandas de novos cursos;

XIII – participar das reuniões e teleconferências, com a Administração da Rede EAD, sempre que necessário;

XIV – representar a Rede EAD junto às instituições parceiras no Estado e Municípios;

XV – prestar as informações que lhe forem solicitadas por autoridades competentes e emitir pareceres nos assuntos de sua alçada;

XVI – incentivar e estabelecer parcerias, visando o alargamento da Rede EAD, a obtenção de novos conteúdos e a ampliação da cesta de cursos oferecidos pela SENASP, principalmente no que diz respeito às especificidades locais;

XVII – representar a Rede EAD junto às demais áreas de treinamento das Instituições vinculadas à SEJUSP, com especial atenção ao relacionamento e estabelecimento de ações coordenadas com as academias dessas Instituições;

XVIII – exercer a superior orientação, coordenação e supervisão da Rede EAD/MS;

XIX – expedir Instruções Normativas, Orientações, Portarias e Ordens de Serviço;

XX – sugerir nomes para o provimento dos cargos em comissão;

XXI – aprovar planos e programas anuais ou especiais;

XXII – indicar servidor para responder pelo cargo em comissão, enquanto perdurar o afastamento do titular ou não for ele provido;

XXIII – propor a designação e dispensa dos ocupantes de funções gratificadas, bem como seus substitutos eventuais;

XXIV – propor a instauração de processo administrativo disciplinar, de inquérito policial e outras providências para a apuração de irregularidades;

XXV – participar, pessoalmente ou por intermédio de representantes, das discussões nacionais, estaduais e municipais de interesse da Rede EAD;

XXVI – avocar, desde que motivadamente, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, a decisão de assuntos de natureza normativa ou administrativa;

XXVII – corresponder-se, diretamente, com autoridades civis e militares, no nível de suas atribuições;

XXVIII – apresentar ao Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública o relatório anual das atividades da Rede EAD/MS;

XXIX – praticar atos administrativos necessários ao cumprimento das competências da Rede EAD/MS;

XXX – supervisionar a troca de informações com entidades congêneres estaduais e municipais, na área de ensino à distância;

XXXI – orientar os serviços de comunicação social da Rede EAD/MS;

XXXII – pronunciar-se sobre projetos, acordos, contratos, convênios e quaisquer outros ajustes contraídos no âmbito de interesse da Rede EAD;

XXXIII – promover à gestão junto com os organismos competentes visando à alocação de recursos e de meios destinados ao cumprimento das metas da Rede EAD;

XXXIV – delegar competência para o exercício de suas atribuições.

Art. 10. Ao Coordenador de Ensino, responsável pela qualidade e eficácia do treinamento ministrado a partir dos Telecentros, incumbe:
I - supervisionar a elaboração dos conteúdos locais, obedecendo aos padrões estabelecidos pela SENASP, e os tutores de cada região;

II - acompanhar o cumprimento das agendas de aulas dos tutores e o desempenho das turmas; às orientações dirigidas a grupos, às taxas de evasão e aos índices de reprovação;

III - prover e atualizar o Banco de Contribuições do Telecentro do Estado, para socialização dos materiais didático-pedagógicos (atividades propostas aos alunos, relatos de experiências bem sucedidas, orientações aos alunos etc.), e de uma Biblioteca Virtual, para disponibilização de textos e artigos de apoio ao material didático, os quais deverão ser desenvolvidos e oferecidos aos Telecentros pela SENASP;

IV - prestar apoio técnico e administrativo ao Gestor Estadual nos assuntos de competência da Rede EAD;

V - inteirar-se dos assuntos a serem submetidos ao Gestor Estadual para decisão ou, de ordem, proceder ao devido encaminhamento para solução;

VI - supervisionar as atividades dos Telecentros Locais e suas relações com os órgãos públicos e privados em geral.

Art. 11. Ao Coordenador de Suporte, responsável pelo atendimento técnico aos usuários dos Telecentros, incumbe:
I - responsabilizar-se pela manutenção dos equipamentos instalados, sua guarda e atualização de todo o acervo de informações, programas e bases de dados utilizados nos Telecentros;
II - implantar os procedimentos de contingência operacional e de manutenção preventiva;

III - manter estreita colaboração com os Supervisores dos Telecentros Locais;

IV - prestar apoio técnico ao Gestor Estadual nas atividades de supervisão dos Telecentros;

V - expedir Portarias, Instruções e Ordens de Serviço e Instruções de Serviço pertinentes à sua competência;

VI - orientar os Supervisores dos Telecentros e decidir sobre assuntos de sua competência;

VII - tomar conhecimento das ocorrências registradas pelo Supervisor, adotando, de imediato, as providências que se fizerem necessárias.
Art. 12. Ao Coordenador de Operação, responsável pela operação e controle de uso dos diferentes ambientes existentes nos Telecentros, incumbe:

I - supervisionar, orientar e disciplinar o funcionamento do Serviço de Segurança dos Telecentros;

II - fazer avaliações periódicas dos programas, métodos e resultados das atividades de informática;

III - elaborar proposta de modernização da área de informática visando às atividades-fim da Rede EAD e submetê-la ao Gestor Estadual, observadas as peculiaridades e as sugestões da Unidade Central e descentralizadas;

IV - planejar, coordenar, orientar, controlar e avaliar as necessidades de conservação e consumo de materiais dos Telecentros;

V - recomendar ao Gestor Estadual as medidas necessárias para a manutenção predial e controle de material e suprimento dos Telecentros;

VI - tomar conhecimento das reclamações sobre irregularidades praticadas nos Telecentros, propondo as providências necessárias à sua apuração;

VII - providenciar a emissão e logística de distribuição aos alunos dos certificados de conclusão dos cursos realizados.

Art. 13. Aos Assistentes, incumbe executar as atividades de recepção, arquivo e secretariado, e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas.

CAPÍTULO V

DESCRIÇÃO, COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS TELECENTROS

Art. 14. O Telecentro é um ambiente composto de tele sala, sala web, espaço para tutoria e sala do servidor de rede, com a infra-estrutura e os meios necessários para teleconferências, videoconferências, capacitação baseada em computador, e-learning, exibição de vídeos e filmes.
Parágrafo único. O Telecentro caracteriza-se pela seguinte descrição:
I - possui antena parabólica, receptora de sinal de satélite, que viabiliza a ampliação da oferta dos cursos e programas para os mais distantes pontos do território nacional e estadual;

II - permite além da expansão da Rede EAD através da realização dos ciclos de cursos, o desenvolvimento de programas locais de capacitação e o fortalecimento da inclusão digital;

III - está disponível tanto para educação corporativa, quanto para capacitações realizadas por instituições parceiras, desde que devidamente acordado e com os objetivos voltados para a educação na área de segurança pública;

IV - o Telecentro é um local de encontro e intercâmbio, espaço de aprendizagem, crescimento pessoal e profissional. Nesse ambiente a tecnologia e a conectividade são importantes, mas não suficientes para o bom andamento das atividades e a continuidade de seus objetivos de desenvolvimento. A interatividade entre os alunos, tutores e gestores é parte fundamental na montagem da sua estrutura. Além disso, o papel do gestor é essencial, tanto pelos aspectos técnicos e administrativos de sua ação quanto pela possibilidade de garantir usos estratégicos das tecnologias disponíveis.
Art. 15. Os Telecentros foram concebidos com quatro ambientes previamente definidos, todos eles dotados dos mais modernos recursos de informática, comunicação de dados e de apoio educacional: Tele Sala, Sala Web, Sala de Tutoria e Sala de Conexão.
I - Tele Sala: assegura o acesso aos conteúdos das capacitações, independente da existência de recursos de conectividade para acesso à Internet. É destinada à exibição de vídeos, palestras ou conferências pela TV, que tratem de temas relacionados a algum curso a distância em andamento.

II - Sala Web: ambiente a ser freqüentado pelos alunos inscritos nos cursos à distância para acessar e dispor de seu conteúdo, realizar alguma atividade presencial prevista na programação do curso ou fazer alguma avaliação presencial. Este espaço pode ser utilizado, também, para se ministrar cursos presenciais, como por exemplo, curso de Informática Básica.

III - Sala de Tutoria: oferece aos tutores espaço para trabalhar nos cursos em andamento, aos quais estão vinculados. As atividades de tutor podem ser desenvolvidas de qualquer computador. No entanto, estas estações de trabalho estão disponíveis para fornecer suporte quando necessário.

IV - Sala do Servidor: ambiente onde fica o equipamento servidor, que administra a rede local (LAN – Local Area Network) e através do qual é feita a conexão com a Rede EAD.

Art. 16. Existem dois modelos distintos de telecentro: o municipal e o estadual. A diferença entre eles está na quantidade de equipamentos disponíveis e, consequentemente, na capacidade de usuários suportada.

I – modelo de telecentro municipal (local):

a. Tele sala: 10 cadeiras, 1 TV 29’, 1 DVD, 1 videocassete, antena parabólica e 1 ponto lógico;

b. Sala web: 10 mesas, 10 cadeiras, 10 microcomputadores, 1 impressora jato de tinta e 1 ponto lógico;

c. Sala de tutoria: 1 cadeira, 1 mesa, 1 microcomputador, 1 webcam, 1 impressora a laser e 1 ponto lógico;

d. Sala do servidor: 1 mesa, 1 cadeira, 1 servidor, 1 nobreak, 1 switch e 1 ponto lógico.

II – modelo de telecentro estadual (central):

a. Tele sala: 15 cadeiras, 1 TV 29’, 1 DVD, 1 videocassete, antena parabólica e 1 ponto lógico;

b. Sala web: 15 mesas, 15 cadeiras, 15 microcomputadores, 1 impressora jato de tinta e 1 ponto lógico;

c. Sala de tutoria: 4 cadeiras, 4 mesa, 4 microcomputadores, 4 webcams, 1 impressora a laser e 1 ponto lógico;

d. Sala do servidor: 1 mesa, 1 cadeira, 1 servidor, 1 nobreak, 1 switch e 1 ponto lógico.
Art. 17. Ordinariamente os Telecentros deverão funcionar no horário de expediente integral (das 7h30min às 17h30min, ininterruptamente) e extraordinariamente, quando agendados e autorizados previamente pelo Supervisor, aos finais de semana e feriados, inclusive no período noturno.
§ 1º. Os Supervisores deverão criar uma agenda pública, onde registrarão as entradas e saídas dos freqüentadores e suas identificações, com um calendário das atividades e programações a serem desenvolvidas mês a mês.

§ 2º. Mensalmente, até o terceiro dia útil, os Supervisores deverão elaborar e remeter Relatório de Atividades ao Gestor Estadual, na forma do modelo I.
CAPÍTULO VI

CICLO DE CURSOS E INGRESSO DE ALUNOS

Art. 18. Os ciclos de cursos são organizados e disponibilizados pela Rede EAD, e realizam-se a cada ano, sendo composto das seguintes etapas:
I – fase preparatória: ocorre antes do início efetivo do ciclo, criando condições para a montagem das turmas. Constitui-se das seguintes atividades:

a. Inscrições dos alunos: realizadas on line, pelos próprios alunos, unicamente no ambiente da Rede EAD;

b. Validação das inscrições: função de “gestão de matrículas dos alunos”, realizada pelo Gestor Estadual. Objetiva impedir a matrícula de alunos inscritos indevidamente. Ocorre ao longo do período de inscrições dos alunos, porém, findado este período, o Gestor ainda têm um prazo estipulado pela Administração Federal para concluir esta atividade;

c. Associação dos tutores aos cursos: para que possam ser vinculados às turmas, os tutores precisam estar relacionados aos cursos para os quais estão preparados. Essa é uma atividade realizada pelo Gestor Estadual e é uma etapa fundamental para que a matrícula automática ocorra sem sobressaltos.
II – matrícula automática dos inscritos: representa o início do ciclo. Ao final desta etapa, todos os alunos receberam um email de confirmação da matrícula, gerado automaticamente pelo sistema, informando a turma a qual pertence;
III – período das aulas: normalmente a carga horária dos cursos varia entre 40 e 60 horas, podendo ocorrer alteração a critério da Administração Federal. Todos eles iniciam na mesma data, porém, terminam em datas diferentes;
IV – conclusão de atividades relativas aos alunos: após o término do período das aulas, é preciso concluir uma série de atividades que foram sendo desenvolvidas paralelamente ao andamento dos cursos. São elas: homologação de desistências, realização da segunda chance para a avaliação e lançamento de notas. As notas lançadas geram a produção e emissão dos certificados de conclusão dos cursos para os alunos;
V – emissão do Relatório do Tutor: Quando encerrar o período de lançamento das notas, o tutor tem um prazo para emitir seu relatório da turma. Este prazo é informado pela administração da Rede EAD no início de cada ciclo. O relatório do tutor finaliza a turma;
VI – fechamento do ciclo: realizado pela administração da Rede EAD. Quando o fechamento ocorre deixa de existir qualquer possibilidade de alteração de dados referentes ao ciclo encerrado.
Art. 19. A inscrição de alunos de academias e seus grupos implicam no prévio cadastramento da Unidade-Escola, com os respectivos cursos, sendo realizado pelo Administrador da Rede EAD a cada novo ciclo.
§ 1º. Os grupos são formados a cada ciclo. Os grupos de ciclos anteriores passam a compor o histórico das academias e não podem ser alterados. Uma mesma academia pode conter diversos grupos, em diferentes ciclos.
§ 2º. Os alunos associados a um Grupo/Academia, que já tenham concluído com aprovação algum ou alguns dos cursos deste grupo, serão inscritos apenas naqueles que não cursaram ainda.
Art. 20. Os cursos da Rede EAD são considerados cursos de capacitação, alinhados a orientação do Decreto Federal n. 5.707/2006, que “institui a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990”.
§ 1º. No âmbito acadêmico, são aceitos como atividades complementares para os cursos de bacharelado ou licenciatura, de acordo com o regulamento de cada Instituição de Ensino Superior (IES).
§ 2º. Os conteúdos dos cursos se constituem de material reservado aos profissionais de segurança pública e destinam-se, exclusivamente, ao aprendizado do aluno matriculado na Rede EAD/SENASP, não podendo ser reproduzidos nem publicados por qualquer meio sem autorização expressa da Coordenação de Ensino da SENASP.
§ 3º. As cargas horárias dos cursos são apenas referenciais, sendo que, o aluno não precisa acessar essa quantidade de horas para a conclusão e aprovação no curso, o fundamental é que ele participe das diversas atividades oferecidas.
§ 4º. A duração dos cursos de 40 horas é de, aproximadamente, cinco semanas e dos de 60 horas, sete semanas. Em todos eles, a primeira semana (reduzida a quatro dias) é dedicada ao processo de familiarização dos alunos.
§ 5º. Todos os cursos contam com tutoria, exceto, em princípio, o de “Direitos Humanos”.
Art. 21. A critério da administração da Rede EAD, o Telecentro de Mato Grosso do Sul poderá receber alunos de outras unidades da federação, bem como, enviar seus alunos para comporem turmas de outros telecentros.

CAPÍTULO VII

DOS TUTORES E DO CADASTRO ESTADUAL

Art. 22. Os Tutores serão servidores dos órgãos de segurança pública elencados no art. 1º destas Diretrizes, e deverão estar cadastrados junto à Gestão Estadual da Rede EAD.
Parágrafo único. Os Tutores são indicados pelo Gestor Estadual e devem ser possuidores de conhecimentos necessários sobre os temas dos cursos nos quais atuam, com capacidade para estimular e facilitar tanto o processo de aprendizagem dos alunos, quanto o compartilhamento de conhecimentos entre eles.

Art. 23. O Cadastro Estadual de Tutores visa a criar condições adequadas para a operacionalização de ações de educação permanente visando o desenvolvimento profissional dos agentes de segurança pública beneficiados pela Rede EAD.

Art. 24. Os requisitos obrigatórios para fazer parte deste cadastro são descritos a seguir:
I – ter vínculo funcional efetivo, contado após a conclusão do curso de formação específico para a sua carreira, de no mínimo 3 anos, com o órgão de segurança pública do Estado;
II – ser, no mínimo, portador de diploma de curso superior;
III – ter concluído com êxito, no mínimo, 5 cursos da Rede EAD, além dos cursos “Formação de Tutores” e “Formação de Formadores”;
IV – comprovar experiência profissional, mediante a documentação encaminhada para a inscrição, na área dos cursos que se propõe a fazer tutoria;
V – saber utilizar a internet e seus recursos de comunicação, tais como: email, listas de discussão e salas de bate-papo.

Art. 25. As inscrições deverão ser realizadas na Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – SEJUSP, junto ao Gestor Estadual da Rede EAD.

§ 1º. A periodicidade de recebimento das inscrições será semestral, ocorrendo na segunda quinzena do mês de janeiro e na primeira quinzena do mês de julho de cada ano.

§ 2º. O interessado deverá preencher o requerimento (Modelo II), sem rasuras, assinar e endereçá-lo à Gestão Estadual da Rede EAD, com cópias dos diplomas/certificados de conclusão de curso, histórico escolar do curso e outros documentos necessários à comprovação da pontuação na ficha de avaliação do currículo (Modelo III).

§ 3º. Os candidatos que cumprirem os requisitos para a inscrição receberão por email a confirmação do seu cadastro. Não cumprido os requisitos, o candidato também receberá aviso por email e poderá reapresentar o pedido no próximo período de inscrição.

§ 4º. Não serão efetivadas inscrições que não atendam integralmente ao disposto nestas Diretrizes.

§ 5º. Ao efetuar a inscrição, o candidato estará automaticamente aquiescendo às disposições contidas nestas Diretrizes.
Art. 26. Uma vez verificada a compatibilidade entre a experiência acadêmica e profissional do interessado e as demandas teóricas e práticas do conhecimento e do ensino, observadas correntemente no âmbito dos órgãos de segurança pública do Estado, seu nome será inscrito regularmente no cadastro.
Art. 27. Os candidatos inscritos no cadastro serão classificados de acordo com a pontuação total obtida na ficha de avaliação do currículo (Modelo III) para cada um dos cursos EAD indicados na ficha.
Art. 28. Os critérios de desempate serão: maior pontuação na experiência profissional, maior número de publicações de artigos, maior tempo de serviço, e maior idade, nessa ordem.
Art. 29. A cada ciclo dos cursos da Rede Nacional EAD, os candidatos melhores classificados serão matriculados no curso de Formação de Formadores, e, posteriormente, no curso de Formação de Tutores, limitado a quantidade de vagas disponibilizadas nestes cursos para o Estado, priorizando os cursos cujas turmas no ciclo anterior não foram atendidas por tutores do Estado.
Art. 30. Os candidatos, após aprovados no curso de Formação de Formadores e curso de Formação de Tutores, passarão a fazer parte do quadro de tutores da Rede Nacional EAD.
Art. 31. A associação dos tutores às turmas e as responsabilidades da atividade de tutoria são definidas pela Coordenação Nacional da Rede EAD (SENASP/MJ), e serão realizadas de forma proporcional ao número de alunos matriculados, pertencentes ao mesmo órgão de segurança pública do Tutor.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 32. O Gestor Estadual, visando atender situações emergentes de segurança pública nas atividades de competência da Rede EAD, poderá desativar ou transferir os Telecentros, em caráter provisório ou permanente, ouvido o Administrador Federal.
Art. 33. Os Supervisores dos Telecentros manter-se-ão subordinados funcional e administrativamente aos Comandantes ou Chefes da Unidade de Segurança Pública onde estiverem instalados e vinculados tecnicamente ao Gestor Estadual.
Art. 34. Os Telecentros Locais são subordinados à Gestão Estadual (Telecentro Central), do ponto de vista técnico e normativo.
Art. 35. Os Telecentros Locais, fixados exclusivamente em Unidades de Segurança Pública, têm suas sedes e circunscrições estabelecidas pelo Gestor Estadual, observando-se a compatibilidade das instalações, localização geográfica, a posição estratégica, condições tecnológicas necessárias à implantação da Rede e a perspectiva de crescimento da Rede EAD.
Art. 36. Os casos omissos e dúvidas suscitadas serão resolvidos pelo Gestor Estadual que poderá editar normas complementares necessárias à aplicação destas Diretrizes.

MODELO I - RELATÓRIO DE ATIVIDADES DOS TELECENTROS

RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES - TELECENTRO _(identificar a Unidade Policial/Localidade)_

1. INSTALAÇÕES FÍSICAS

(fazer as considerações que julgar necessárias sobre a instalação predial do telecentro, anexando cópia de documentos que relatem eventuais alterações e necessidades)

2. EQUIPAMENTOS/MATERIAIS

(fazer as considerações que julgar necessárias sobre o funcionamento do Telecentro, anexando cópia de documentos que relatem eventuais alterações e necessidades)

3. AÇÕES REALIZADAS

(indicar as atividades educacionais desenvolvidas no mês anterior e a previsão do corrente mês, anexando cópia das programações, bem como, o quantitativo de freqüentadores do Tele centro, por instituição, e os mecanismos de divulgação da Rede EAD na Região)

4. INSTITUCIONALIZAÇÃO

(informar se foi baixado algum instrumento formal para disciplinar o uso do Telecentro ou utilização do mesmo em benefício da comunidade, anexando cópia dos documentos ou convênios)

5. COMENTÁRIOS

(tecer considerações que auxiliem na melhoria e desenvolvimento da Rede EAD, fazendo sugestões e críticas quanto aos serviços prestados pelo Telecentro)

Local e Data.

_____________________________

NOME COMPLETO – CPF

Supervisor

MODELO II - REQUERIMENTO PARA O CADASTRO DE TUTOR

	REQUERIMENTO

Solicito a inclusão do meu currículo no CADASTRO ESTADUAL DE TUTORES DA REDE EAD/SENASP/MJ, ficando, desde já, responsável direto pelas informações aqui prestadas.

Curso(s) pretendido(s): ___________________________________________________________________________________________________

Atenciosamente,

Local e Data.

_______________________

Assinatura

	I – IDENTIFICAÇÃO:

	Nome Completo



	Endereço Completo



	Bairro


	Cidade 
	UF
	CEP

	Telefone Residencial


	Telefone Comercial
	Telefone Celular
	email

	CPF


	RG/ÓRGÃO/UF
	PIS/PASEP

	Data de Nascimento


	Naturalidade
	Nacionalidade

	II – DADOS PROFISSIONAIS

	Situação Funcional (marque com um x)

(   ) PM             (    ) PC            (    ) BM          (    ) AGEPEN

	Cargo


	Função
	Unidade de Lotação

	Endereço


	Bairro
	Cidade

	CEP


	UF
	Tempo de Serviço

	III – EXPERIÊNCIA ACADÊMICA*

	Cursos de Graduação/Estabelecimento

1. _______________________________________________________________________________________

2. _______________________________________________________________________________________

3. _______________________________________________________________________________________


	Ano de Conclusão

_______________

_______________

_______________

	Cursos de Pós-graduação (lato sensu ou estrictu sensu), em áreas afins ao próprio curso de graduação e à área de segurança pública

1. ________________________________________________________________________________________

2. ________________________________________________________________________________________

3. ________________________________________________________________________________________


	Ano de Conclusão

_______________

_______________

_______________

	Cursos de média duração (maior de 60 e abaixo de 360h, em áreas afins ao próprio curso de graduação e à área de segurança pública)

1. ________________________________________________________________________________________

2. ________________________________________________________________________________________

3. ________________________________________________________________________________________


	Ano de Conclusão

_______________

_______________

_______________

	Cursos de curta duração (entre 20 e 60h, em áreas afins ao próprio curso de graduação e à área de segurança pública)

1. ________________________________________________________________________________________

2. ________________________________________________________________________________________

3. ________________________________________________________________________________________


	Ano de Conclusão

_______________

_______________

_______________

	Cursos de Aperfeiçoamento na área de segurança pública relacionada à disciplina escolhida (mínimo de 80h)

1. ________________________________________________________________________________________

2. ________________________________________________________________________________________

3. ________________________________________________________________________________________


	Ano de Conclusão

_______________

_______________

_______________


* descrever os cursos e apontar a entidade.

Continuação do Requerimento – Modelo II.

	IV – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

	Experiência em cargos ou atividades relativas à área de segurança pública e à educação de profissionais da segurança pública (inclusive, em eventos, em grupo de trabalhos ou em missões nacional ou internacional que gostaria de destacar):

	Descrição/Entidade
	Período

	
	

	
	

	
	

	V – EXPERIÊNCIA DOCENTE*

	Descrição/Entidade
	Período

	
	

	
	

	
	

	Temas de interesse para abordagem em atividades de Educação Permanente da Área de Segurança Pública:

	

	

	

	Registre aqui aspectos de sua experiência pessoal ou profissional na área e considere a maneira pela qual você entende que ela poderá ser aproveitada em atividades de educação permanente da referida área:

	

	

	

	

	

	

	Identifique até três Cursos EAD que você possui conhecimento e experiência profissional para atuar como Tutor, e justifique sua indicação:

	1.

	2.

	3.


Modelo III – FICHA DE AVALIAÇÃO DE CURRÍCULO

	Nome:

	Cursos EAD:

1.

2.

3.

4.

5.

	QUADRO DE AVALIAÇÃO DA FICHA CURRICULAR

	Quantidade
	Descritiva
	Valor Unitário
	Valor Máximo

	
	a) Curso de graduação
	1
	2

	
	b) Curso de especialização, em nível de pós-graduação (título de especialista)
	2
	6

	
	c) Curso de pós-graduação, em nível de mestrado (título de mestre)
	3
	3

	
	d) Curso de pós-graduação, em nível de doutorado (título de doutor)
	4
	4

	
	e) Curso de Extensão em área relacionada ao curso EAD escolhido com carga horária mínima de 80 horas
	2
	4

	
	f) Curso de Extensão na área de ensino com carga horária mínima de 40 horas
	1
	2

	
	g) Experiência em eventos, em trabalhos ou em missões nacionais na área de segurança pública
	1
	2

	
	h) Experiência em Serviço Voluntário – Foco Ensino na área de segurança pública
	1 ponto por ano de experiência
	2

	
	i) Experiência profissional como docente
	1 ponto por ano de experiência
	5

	
	j) Publicação de artigos na área de segurança pública
	1
	2

	
	k) Livros lançados em autoria ou co-autoria
	2
	4

	
	l) Materiais elaborados para área de ensino do profissional de segurança pública
	1
	2

	
	m) Prêmios Recebidos – Foco Segurança Pública
	1
	2

	SUB TOTAL
	40

	AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NOS CURSOS REDE NACIONAL EAD*

	
	n) Aprovação em Cursos da Rede EAD
	(Qdt – 5)/2
	4

	
	o) Nota Final no Curso Formação de Formadores
	(Nota – 70)/10
	3

	
	p) Avaliação da participação do aluno em fóruns nos últimos 3 cursos e no Curso FFSP
	0 a 3
	3

	SUB TOTAL
	10

	TOTAL
	50


* A pontuação deste item será efetuada automaticamente com base nas informações constantes no cadastro da rede EAD.
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